Responsabilidade Civil 15-05-12
800
Prova dia 19. 2/7 14h todos aqui nesta sala. Hyper importante. temos mais oito aulas e sete pontos do programa. 

Responsabilidade por abuso do direito
Ontem estudamos a rpindra !!!!!!!!!!!! por fato da coisa. ontem caiu mais um prédio no RJ. Art. 937. O art. 938 trata da actio effusis... temos que tomar cuidado com quem seja o sujeito responsável, o proprietário do prédio, pela manutenção do imóvel. #################### #################### 
Nessa ação por coisas lançadas ou caídas, o responsável é o morador da unidade. Não identificando o morador, responde o condomínio, ou pelo menos os condôminos que moram de frente para o local do dano. essa é a responsabilidade por fato da coisa, e, complementando o que vimos ontem, quando vimos a responsabilidade do fornecedor por fato do produto, temos rpindra por fato da coisa. decorre não de uma ação direta do fornecedor. Ele coloca um produto no mercado, que explode ou causa uma doença. 
Temos também a responsabilidade indireta por fato de outrem, ou fato de terceiro.
Hoje vamos estudar a responsabilidade por abuso do direito.

Trazemos aqui um conceito do professor Silvio Venosa sobre o que vem a ser abuso de direito. o tutular de prerrogativa jurídica, de direito subjetivo, que atua de modo tal que sua conduta contraria a boa-fé, a moral, os bons costumes, os fins econômicos e sociais da norma, incorre no ato abusivo. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 17. O abuso de direito não estava conceituado no Código Civil de 1916, porém era consagrado na doutrina e na jurisprudência estrangeira. No Brasil não havia uma norma. 
De ato ilícito se gera dano e há dever de indenizar. Quando o titular de um direito excede seus limites, há abuso de direito. há um pressuposto do exercício regular de um direito. entretanto, exerci de forma abusiva. Se causo dano, há dever de indenizar. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1820.
Conceito: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ acima. A noção não é muito complexa; o Código Civil traz o conceito de um ato ilícito. O Código Civil de 1916 não considerava o ato abusivo como ilícito, mas a doutrina e a jurisprudência admitia, inclusive na vigência do Código anterior.  essa noção de abuso de direito já tínhamos, reconhecendo em doutrina e jurisprudência. #################### tirava-se do art. 160 do Código Civil de 1916, que é o mesmo art. 188 do atual. 
O art. 160 do Código anterior dizia:
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Raciocinem a contrario sensu: constituem atos lícitos. 
Primeiro deles é a legítima defesa ou o exercício regular de um direito reconhecido. O raciocínio acs nos levfa a que o que não é ilícito é lícito. 
Nosso sistema de Direito Civil é estruturado de acordo com o Código alemão. O Código de 16 transcorreu o século XX todinho sob sua regência. Mas ele foi,na verdade, atualizado. O Código de 2002 foi uma atualização do Código Civil de 1916, não quebrnado a estrutura daquele. Não houve a instituição de um novo ordenamento jurídico. O Código Civil de 2002 atualizou a principiologia. Antigamente os conceitos eram de individualismo e patrimônio. hoje temos uma preocupação mais ética e mais coletiva, com a tutela não só do patrimônio, mas também dos direitos da personalidade. Dignidade da pessoa humana, solidariedade e outros princípios. vejam a exposição de motivos do novo Código Civil. atualizamos a parte principiológica do Código. houve, ainda a incorporação #################### de temas não tratados no Código de 16. Vários exemplos estão só na responsabilidade civil. quando falamos que a culpa concorrente era reconhecida pela doutrina, hoje positivou-se. o abuso de direito não estava positivado. Hoje está no art. 187. É o fenômeno da atualização, da evolução da jurisprudência e da doutrina brasileira.
O abuso do direito tem essa característica: ter sido incorporado. 
Art. 187:
[[[
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
]]]
O abuso do direito, então, não se confunde com o ato ilícito do art. 186. São duas coisas distintas. um é o gênero, que é o ato ilícito, e duas espécies, a do 186 e a do art. 187, que prevê o chamado abuso de direito. prova da OAB: a responsabilidade civil por abuso de direito é objetiva ou subjetiva? vejam: posso ouvir sonzão às 3:35 da manhã? Vjeam: a responsabilidade é objetiva. por quê? várias razões. Uma delas não consta na norma. Ação ou omissão voluntária, imperícia ou imprudência. Não há elemento subjetivo no ato ilícito do abuso de direito. você pode até não querer incomodar o vizinho; mas se você aumenta o volume, ele ficará incomodado. A intenção de causar um dano antes era subjetiva. mas hoje, pela interpretação normativa, não é subjetiva, mas sim objetiva. cuidado com a prova da OAB! Responsabilidade objetiva -> abuso de direito. é uma cláusula aberta... o que é boa-fé? é o mais importante que temos que saber neste curso. Não são as normas, mas sim a própria ética. Temos hoje uma crise ética no Direito. se nos inteirarmos como o Direito é praticado nos Estados Unidos, do ponto de vista ético, a análise é mais rigoroso do que do ponto de vista normativo. 

Teorias relacionadas ao abuso de direito
São duas. Objetiva e subjetiva. a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 36 foi a primeira. A subjetiva considera que o ato abusivo é  o ato praticado delibm !!!!!!!!!!!! com o intuito de lesar a outrem. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 1637. O que é ato emulativo? Ato de prejudicar outrem. Posteriormente, houve uma evolução no sentido de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Saímos da teoria subjetiva e entramos na objetiva. aí, quando chegamos nesta, fase, temos um enunciado: trata-se de responsabilidade objetiva... Enunciado 37 da Jornada de Direito Civil.$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$  
H7.
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Causas de exclusão da ilicitude
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4142. Diferente causas de exclusão da responsabilidade, que excluiem o nexo causal. Aqui falamos em causas de exclusão de ilicitude, então não falamos de nexo de causalidade, mas sim da conduta do agente. Ele exclui a responsabilidade por culpa exclusiva da vítima, cláusula de não indenizar, etc. quando falamos em cláusulas de exclusão da ilicitude, dizemos que a conduta não é ilícita, mas lícita. Então vamos lá. É uma conduta lícita, porque não constituem atos ilícitos. Legítima defesa ou exercício regular de um Direito reconhecido. II – estado de necessidade. O que estamos vendo é o exercício regular de um direito. posso causar dano alguém, posso. Desde que num exercício regular de um direito. rebeca me deve 100. Posso ajuizar ação de execução e pedir a penhora de um bem dela. É um dano, mas não é um dano passível de ser indenizado porque estou no exercício de um direito regular reconhecido. #################### . promoov também uma ação cautelar de arresto, ou cobrança de uma dívida. Posso causar umdano, mas é um exercício regular de um direito meu. Por isso chamamos de cláusulas de exclusão não da responsabilidade, mas da ilicitude. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ quick 44. 
Alguns são indenizáveis, como vimos no início. Mas o abuso do direito está nisso aqui. #################### 

Critérios doutrinários utilizados inicialmente para a identificação do abuso de direito
Comos e chega a essa teoria do abuso de direito? é a intenção de lesar outro, com um ato emulativo. Primeira notícia que temos de um caso de abuso de direito foi quando um proprietário construiu uma chamineh falsa. Brigou com o vizinho. Tirando a luz de uma pessoa, a casa do outro congela. A justiça francesa, em 1853, não obstante seja propriedade daquele sujeito, foi por um ato emulativo. Não havia razão lógica para construi-la. Pode construir, mas não exceder, com ato abusivo. Foi reconhecido o primeiro caso de abuso de direito.
O segundo caso bastante famoso foi um vizinho que construiu uma torre de madeira com espinhos para evitar a aterrissagem do vizinho balonista. 
O segundo elemento que constrói a teoria do abuso de direito é a ausência de interesse swerio e legítimo, a exemplo de promover a busca e apreensão de bem, mesmo sabendo que a providência drástica é desnecessária. O abuso de direito tem muito campo para ser estudado. 
Requisitos trazidos pela lei: primeiro, o fim econômico., não se pode praticar um ato contrário ao fim econômico. Recusar a entregar os documentos necessários ao aluno inadimplente. A escola não pode reter documentos, porque é abuso de direito. uma coisa é inadimplência, outra coisa é a finalidade econômica. 
Segundo: o fim social. o Direito tem uma finalidade social. existe o princípio da justiça, da solidariedade, o não egoísmo. Não se pode praticar um ato egoístico. 
Terceiro: contrariar a boa-fé. o ato não pode contrariar a honestidade.
Finalmente, os bons costumes. 
E a casuística: quais os casos em que a doutrina, e atnão jurisprudência nos eisna? O credor pede a penhora dos bens do devedor. é o exercício regular de um direito. se há outra forma de satisfazer o débito, que essa seja usada!
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Direito de vizinhança
Caso do RJ em que uma moradora de um apartamento tinha 25 kaes. Era abuso do direito. a conduta dela foi considerada abusiva. Imagine morar do lado de uma pessoa dessas! REsp 622303/RJ. 
Pai ou mãe que abusa de sua autoridade em relação aos filhos. Pai que bate na criança, que é muito grosseiro, que priva da liberdade. tem o direito de educar, mas não de exceder-se. 

Prisão sem a devida investigação. Pode-se responsabilizar os agentes do Estado. 
Art. 17 do Código de Processo Civil:
...
Abuso de direito no processo. Procrastinação é litigância de má-fé. deve-se conduzir o feito com o objetivo de se chegar ao resultado. Se por litigância de má-fé o outro tem um dano, o abuso de direito processual leva à indenização. 
[bookmark: _GoBack]Observação: diferença erntre direito e ônus: se você tem o ônus de fazer a prova e não faz, tem consequência. Se você tem um direito e não o exerce, não tem consequências. 
